
RECURSO ESPECIAL Nº 2076808 - PE (2023/0186651-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : COMERCIAL LACERDA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL RODRIGUES REBOLA - SP374828

VICTOR DA CRUZ VALDIVIA LOPES - SP374857
MARIANA DE FATIMA MARTINS FARIA - SP428798
RODRIGO RAMOS FIGUEIREDO - SP274197

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
DIREITO ANTIDUMPING. PORTARIA SECINT 4.593/2019. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2º E 50 DA  AUSÊNCIA DE LEI N. 9.784/1999.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. COMPETÊNCIA
ADMINISTRATIVA PARA FIXAÇÃO DE DIREITOS ANTIDUMPING.
LEGALIDADE DA PORTARIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

1. A tese de violação aos arts. 2º e 50 da  por Lei n. 9.784/1999,
ausência de motivação adequada e suficiente no ato administrativo, não foi
objeto de análise pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos
de declaração, o que caracteriza ausência de prequestionamento, nos termos da
Súmula n. 211 do STJ.

2. Não configura ofensa ao  do  o fato de o Tribunal art. 1.022  CPC/2015
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a competência
administrativa para fixação de direitos antidumping, conferida à Secretaria
Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais (SECINT) pela
Portaria SECINT 4.593/2019, está em conformidade com a Lei n. 13.844/2019
e o Decreto n. 9.745/2019, que reorganizaram a estrutura administrativa do
Ministério da Economia.

4. O acórdão recorrido reconheceu a legalidade da Portaria SECINT
4.593/2019, destacando que todos os procedimentos administrativos foram
regularmente observados, incluindo a oitiva de representantes da indústria
doméstica, importadores e exportadores, bem como a emissão de parecer
técnico pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público (SDCOM).
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5. O recurso especial não é via adequada para discussão de atos
normativos infralegais, como portarias e decretos regulamentares, que não se
enquadram no conceito de lei federal previsto no  III, da Constituição art. 105,
Federal.

6. É cabível a fixação de honorários sucumbenciais recursais, na forma
do  § 11, do  para os recursos interpostos contra decisões art. 85,  CPC/2015,
publicadas a partir de  conforme o Enunciado Administrativo 7/STJ. 18/3/2016,

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido. Honorários advocatícios majorados em 10% sobre o valor já arbitrado,
respeitados os limites legais e eventual concessão de gratuidade de justiça.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe16/10/2025  22/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECORRENTE : COMERCIAL LACERDA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL RODRIGUES REBOLA - SP374828
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
DIREITO ANTIDUMPING. PORTARIA SECINT 4.593/2019. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2º E 50 DA LEI N. 9.784/1999. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. COMPETÊNCIA
ADMINISTRATIVA PARA FIXAÇÃO DE DIREITOS ANTIDUMPING.
LEGALIDADE DA PORTARIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
NÃO PROVIDO.

1. A tese de violação aos arts. 2º e 50 da Lei n. 9.784/1999, por
ausência de motivação adequada e suficiente no ato administrativo, não foi
objeto de análise pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de
embargos de declaração, o que caracteriza ausência de prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a competência
administrativa para fixação de direitos antidumping, conferida à Secretaria
Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais (SECINT) pela
Portaria SECINT 4.593/2019, está em conformidade com a Lei n. 13.844
/2019 e o Decreto n. 9.745/2019, que reorganizaram a estrutura
administrativa do Ministério da Economia.

4. O acórdão recorrido reconheceu a legalidade da Portaria SECINT
4.593/2019, destacando que todos os procedimentos administrativos foram
regularmente observados, incluindo a oitiva de representantes da indústria
doméstica, importadores e exportadores, bem como a emissão de parecer
técnico pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público
(SDCOM).

5. O recurso especial não é via adequada para discussão de atos
normativos infralegais, como portarias e decretos regulamentares, que não se
enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, da Constituição
Federal.
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6. É cabível a fixação de honorários sucumbenciais recursais, na
forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, para os recursos interpostos contra
decisões publicadas a partir de , conforme o Enunciado18/3/2016
Administrativo 7/STJ.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido. Honorários advocatícios majorados em 10% sobre o valor já
arbitrado, respeitados os limites legais e eventual concessão de gratuidade de
justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ,COMERCIAL LACERDA LTDA
com fundamento no , em faceart. 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal
de acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

, nos autos do Processo n. , que negou provimento(TRF5) 0822009-38.2021.4.05.8300
à apelação e manteve a sentença que julgou improcedentes os pedidos da inicial,
produzindo como efeito a manutenção da exigibilidade do direito antidumping sobre a
importação de alho chinês.

Na origem,  ajuizou COMERCIAL LACERDA LTDA ação declaratória de
inexigibilidade de relação jurídico-tributária cumulada com pedido de tutela

 contra a , alegando, em síntese,cautelar UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
que a Portaria SECINT 4.593/2019, que prorrogou o direito antidumping sobre a
importação de alho chinês, foi editada por órgão incompetente e sem a devida motivação,
violando os princípios da legalidade e da finalidade. Segundo a petição inicial (fls. 589-
590), “a medida combatida é, confessadamente, desprovida de real e atual propósito,
padecendo, por si só, de ilegalidade por desvio de finalidade”. Ao final, requereu a
declaração de inexigibilidade do direito antidumping sobre as importações realizadas e,
em caráter preventivo, para futuras operações.

O acórdão recorrido apresenta a seguinte ementa (fls. 513-514):
 

“TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ALHO
DO TIPO “ESPECIAL” IMPORTADO DA CHINA. LEGALIDADE DA
PORTARIA 4.593/19. ATO NORMATIVO EDITADO EM OBSERVÂNCIA À
LEI 13.844/19 E AO DECRETO 9.745/19, AMBOS EM VIGOR NO MOMENTO
DE SUA ASSINATURA E PUBLICAÇÃO.
1. Apelação interposta por COMERCIAL LACERDA LTDA em face de sentença
que, nos termos do art. 487, I, do CPC, julgou improcedentes os pedidos da inicial,
por meio dos quais almejava a declaração de inexigibilidade de direito antidumping
sobre importação de alho chinês, quanto às Invoices 2021-HPG045, 2021-HPG054,
2021-HPG056 e 2021-HPG058 e também, em caráter preventivo, para todas as
próximas importações realizadas pela empresa. Honorários advocatícios fixados em
10% (dez por cento) do valor atualizado da causa (art. 85, §2º, CPC).
2. Em suas razões recursais, o apelante alega que a Presidência da República criou
órgão público, extrapolando, portanto, a competência constitucional ao editar o
Decreto n. 9.745, de abril de 2019, “transferindo” a competência para fixação de
direitos antidumping à Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos
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Internacionais-SECINT. Dessa forma, a Portaria-SECINT 4.593, de 2 de outubro de
2019, que ensejou a cobrança de antidumping do Autor, padece de graves
ilegalidades, porque expedida com arrimo em norma revogada (pelo Decreto
10.044, de 4 de outubro de 2019) e extrapola o poder regulamentar.
3. A matéria devolvida para exame desta Corte diz respeito, em resumo, à legalidade
da competência administrativa para a imposição de medidas antidumping.
4. A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, a seguir
descritos: “É assente no Tribunal Regional Federal da 5ª Região o entendimento de
que a Portaria SECEX n. 4.593/2019 não incorreu em ilegalidade, pois: “… com a
medida provisória nº 870/19, posteriormente convertida na Lei nº 13.844/19, o
recém-eleito governo - com o declarado intuito de reduzir o número de ministérios
de modo a promover um enxugamento da máquina pública - idealizou uma nova
organização básica para os órgãos vinculados à Presidência da República. E,
especificamente quanto ao antigo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, foi-lhe conferido o status de Secretaria vinculada ao Ministério
da Economia, que passou a abranger, também, as estruturas relacionadas aos antigos
Ministério da Fazenda; do Planejamento e Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior e Serviços; e do Trabalho. Desse modo, detendo, os direitos
antidumping, a natureza de “mecanismo de defesa comercial”, identifica-se que
dispôs a nova legislação que a fixação deles (direitos antidumping) ficaria a cargo
do Ministério da Economia. E, dessa forma, tanto o Decreto nº 9.745/19, como o
Decreto nº 10.044/19, não consistiram em inovação no ordenamento jurídico, na
medida em que, tanto ao ser fixada a competência da Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais, quanto ao ser restabelecida a
competência da CAMEX (embora desta feita por órgão diverso) para o fim de fixar
direitos antidumping, tais mudanças se deram nos limites da novel legislação que
criou o Ministério da Economia (em favor do qual a Lei nº 13.844/19 havia fixado a
competência geral para a aplicação dos mecanismos de defesa comercial). Dessa
forma, não se vislumbra ilegalidade na Portaria nº 4.593/19, eis que editada em
observância à regra de competência (Lei nº 13.844/19 e Decreto nº 9.745/19) em
vigor no momento de sua assinatura e publicação, notadamente em se considerando
haverem sido cumpridos todos os procedimentos concernentes à matéria (regular
procedimento administrativo - entre 28 de maio de 2018 e 03 de outubro de 2019 -
com oitiva de representantes da indústria doméstica, de importadores, exportadores,
verificação in loco, fases probatória e de manifestações finais, seguida de emissão,
pela SDCOM, de parecer de determinação final).”
5. A Segunda Turma deste Tribunal Regional Federal, ao se debruçar sobre a
matéria, já decidiu que “não se vislumbra ilegalidade na Portaria nº 4.593/19, eis
que editada em observância à regra de competência (Lei nº 13.844/19 e Decreto nº
9.745/19) em vigor no momento de sua assinatura e publicação, notadamente em se
considerando haverem sido cumpridos todos os procedimentos concernentes à
matéria (regular procedimento administrativo - entre 28 de maio de 2018 e 03 de
outubro de 2019 - com oitiva de representantes da indústria doméstica, de
importadores, exportadores, verificação in loco, fases probatória e de manifestações
finais, seguida de emissão, pela SDCOM, de parecer de determinação final).”
(TRF5, 2ª T., PJE 0800099-86.2020.4.05.8300, rel. Des. Federal Leonardo Henrique
de Cavalcante Carvalho, Data da assinatura: )14/07/2021
6. Apelação desprovida. Honorários recursais fixados em 1% sobre o percentual
aplicado na sentença. jrc”
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Nas razões do recurso especial (fls. 619-638), a parte recorrente alega,
preliminarmente, violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, sustentando que
o Tribunal de origem foi omisso ao não se manifestar sobre a inconstitucionalidade do
Decreto n. 9.745/2019, a incompetência da SECINT para prorrogar direitos antidumping
e a ausência de motivação no ato administrativo impugnado.

No mérito, aponta violação ao art. 6º da Lei n. 9.019/1995, argumentando que
a competência para fixar direitos antidumping é exclusiva da CAMEX, e aos arts. 2º e 50
da Lei n. 9.784/1999, por ausência de motivação adequada e suficiente no ato
administrativo.

Alega, ainda, divergência jurisprudencial com o AgInt no AREsp 1562856
/SE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, no que tange à omissão em decisão judicial.
Ao final, requer a anulação do acórdão recorrido, com retorno dos autos ao Tribunal de
origem para manifestação sobre os pontos omissos, ou, subsidiariamente, o provimento
do recurso para afastar a aplicação dos direitos antidumping.

As contrarrazões ao Recurso Especial foram apresentadas pela UNIÃO
 (fls. 682-684), sustentando a manutenção doFEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

acórdão recorrido e alegando que a Portaria SECINT 4.593/2019 foi editada em
conformidade com a Lei n. 13.844/2019 e o Decreto n. 9.745/2019, que conferiram
competência ao Ministério da Economia para fixar direitos antidumping.

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 691), que
reconheceu o preenchimento dos requisitos de admissibilidade (intrínsecos e extrínsecos)
e o prequestionamento da matéria.

É o relatório.

VOTO

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo

adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito, 
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
todos os argumentos suscitados pelas partes,está obrigado a rebater, individualmente, 

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[ ] o fato de on ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
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, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar

. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com oas decisões judiciais
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.044.805/PR, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

; AgInt no AREsp n. 2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira1/6/2023
Turma, julgado em , DJe de .13/3/2023 16/3/2023

O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de declaração, não
apreciou a tese acerca da violação aos arts. 2º e 50 da Lei n. 9.784/1999, por ausência de
motivação adequada e suficiente no ato administrativo, motivo pelo qual está ausente o
necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal ").a quo

Cumpre anotar que, nos termos do entendimento desta Corte Superior,
inexiste contradição quando se afasta a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
e, ao mesmo tempo, se reconhece a falta de prequestionamento da matéria. Com efeito, é
plenamente possível que o acórdão combatido esteja fundamentado e não tenha incorrido
em omissão, e, ainda assim, não tenha decidido a questão sob o enfoque dos preceitos
jurídicos suscitados pela parte recorrente. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n.
2.052.450/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023
, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.520.767/CE, relator Ministro Gurgel de Faria,21/9/2023
Primeira Turma, julgado em , DJe de .8/9/2021 14/9/2021

O recurso especial não comporta conhecimento quanto à tese de violação ao
art. 6º da Lei n. 9.019/1995, sob o argumento de que a competência para fixar direitos
antidumping é exclusiva da CAMEX, pois o acórdão recorrido está fundamentado em
normas infralegais (Portaria SECINT 4.593/2019 e Decreto n. 9.745/2019): 

 
Em suas razões recursais, o apelante alega que a Presidência da República

criou órgão público, extrapolando, portanto, a competência constitucional ao editar
o Decreto n. 9.745, de abril de 2019, "transferindo" a competência para fixação de
direitos antidumping à Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos
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Internacionais-SECINT. Dessa forma, a Portaria-SECINT 4.593, de 2 de outubro de
2019, que ensejou a cobrança de antidumping do Autor, padece de graves
ilegalidades, porque expedida com arrimo em norma revogada (pelo Decreto
10.044, de 4 de outubro de 2019) e extrapola o poder regulamentar.

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, a seguir
descritos:

'É assente no Tribunal Regional Federal da 5ª Região o
entendimento de que a Portaria SECEX n. 4.593/2019 não incorreu em
ilegalidade, pois:

'... com a medida provisória nº 870/19, posteriormente
convertida na Lei nº 13.844/19, o recém-eleito governo - com o
declarado intuito de reduzir o número de ministérios de modo a
promover um enxugamento da máquina pública - idealizou uma nova
organização básica para os órgãos vinculados à Presidência da
República. E, especificamente quanto ao antigo Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, foi-lhe conferido o
status de Secretaria vinculada ao Ministério da Economia, que passou a
abranger, também, as estruturas relacionadas aos antigos Ministério da
Fazenda; do Planejamento e Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior e Serviços; e do Trabalho.

Desse modo, detendo, os direitos antidumping, a natureza de
"mecanismo de defesa comercial", identifica-se que dispôs a nova
legislação que a fixação deles (direitos antidumping) ficaria a cargo do
Ministério da Economia. E, dessa forma, tanto o Decreto nº 9.745/19,
como o Decreto nº 10.044/19, não consistiram em inovação no
ordenamento jurídico, na medida em que, tanto ao ser fixada a
competência da Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos
Internacionais, quanto ao ser restabelecida a competência da CAMEX
(embora desta feita por órgão diverso) para o fim de fixar direitos
antidumping, tais mudanças se deram nos limites da novel legislação
que criou o Ministério da Economia (em favor do qual a Lei nº 13.844
/19 havia fixado a competência geral para a aplicação dos mecanismos
de defesa comercial).

Dessa forma, não se vislumbra ilegalidade na Portaria nº 4.593
/19, eis que editada em observância à regra de competência (Lei nº
13.844/19 e Decreto nº 9.745/19) em vigor no momento de sua
assinatura e publicação, notadamente em se considerando haverem sido
cumpridos todos os procedimentos concernentes à matéria (regular
procedimento administrativo - entre 28 de maio de 2018 e 03 de
outubro de 2019 - com oitiva de representantes da indústria doméstica,
de importadores, exportadores, verificação in loco, fases probatória e de
manifestações finais, seguida de emissão, pela SDCOM, de parecer de
determinação final)" (PROCESSO: 08000998620204058300,
APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO
HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVALHO, 2ª TURMA,
JULGAMENTO: ).06/07/2021

Quanto à argumentação de não ser mais possível verificar a
ocorrência de dumping nas exportações de alhos oriundos da República
Popular da China, pela expressiva redução dos valores praticados no
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mercado interno, especificamente do alho produzido no Brasil, reputo
que não restou demonstrado nos presentes autos.

À luz dessas considerações, os pedidos da inicial, nos termos
do art. 487, I, do CPC". julgo improcedentes.

A Segunda Turma deste Tribunal Regional Federal, ao se debruçar sobre a
matéria, já decidiu que "não se vislumbra ilegalidade na Portaria nº 4.593/19, eis
que editada em observância à regra de competência (Lei nº 13.844/19 e Decreto nº
9.745/19) em vigor no momento de sua assinatura e publicação, notadamente em se
considerando haverem sido cumpridos todos os procedimentos concernentes à
matéria (regular procedimento administrativo - entre 28 de maio de 2018 e 03 de
outubro de 2019 - com oitiva de representantes da indústria doméstica, de
importadores, exportadores, verificação in loco, fases probatória e de manifestações
finais, seguida de emissão, pela SDCOM, de parecer de determinação final)."
(TRF5, 2ª T., PJE 0800099-86.2020.4.05.8300, rel. Des. Federal Leonardo Henrique
de Cavalcante Carvalho, Data da assinatura: ).14/07/2021

A via do Recurso Especial não é via adequada para discussão dos
mencionados atos normativos,  pois Resoluções, Portarias e Instruções Normativas não
se enquadram no conceito de lei federal constante do art. 105, inciso III, da Constituição
da República. Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.932.247/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ;12/12/2023 24/1/2024
AgInt no REsp n. 2.046.250/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em , DJe de . 20/11/2023 23/11/2023

Tampouco é a via adequada para discutir os termos de Decreto
regulamentar. Ilustrativamente: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE ALHO. NORMAS
ANTIDUMPING. RESOLUÇÕES DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR.
ABRANGÊNCIA. EXAME EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado
segundo o qual não se conhece do recurso especial interposto contra acórdão
fundamentado em ato normativo de natureza infralegal.

2. No caso dos autos, o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem decidiu
a questão da possibilidade de importação de determinados tipos de alho da
República Popular da China com fundamento em resoluções da Câmara de
Comércio Exterior - CAMEX.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.397.313/ES, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 23/8/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NORMAS ANTIDUMPING. IMPORTAÇÃO DE ALHO DA CHINA.
ART. 1022 DO CPC. OFENSA NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO A
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DECRETO. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO
DE TRATADO OU LEI FEDERAL. ACÓRDÃO ANCORADO NA

INTERPRETAÇÃO DAS RESOLUÇÕES CAMEX N. 80/2013, 13/2016 e
47/2017. ANÁLISE QUE NÃO SE VIABILIZA EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Não se conhece da alegada ofensa aos arts. 146 e 154 do Decreto n. 8.058
/2013, pois, conforme farta jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o
recurso especial não é via recursal adequada para exame de alegada violação a
decreto regulamentar, por não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de
que cuida o art. 105, III, a, da Constituição Federal.

3. Infere-se do julgado recorrido que a Corte regional decidiu a
controvérsia posta nos autos a partir da análise das Resoluções Camex n. 80/2013, 13
/2016 e 47/2017, sendo certo que o exame da insurgência não prescinde da
avaliação das referidas normas infralegais aplicadas pela instância a quo, o que não
se afigura cabível no âmbito do apelo nobre, a teor do disposto no art. 105, III, a, da
CF, nos termos da jurisprudência do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.207.905/RJ, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 

Nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, §
1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio
jurisprudencial condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou citação do repositório de(i)
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido
publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível na internet, com a
indicação da respectiva fonte; e  realização do cotejo analítico entre o acórdão(ii)
recorrido e o paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de viabilizar a arguição de
aplicação de solução jurídica diversa.

No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos
moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa
do paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas
do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto
com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe a demonstraçãoc 
da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto
dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nesse sentido, : AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatora Ministra Reginav.g.
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no16/9/2024 19/9/2024
AREsp n. 2.388.423/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
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, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, relator Ministro Sérgio20/2/2024 23/2/2024
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.12/8/2024 15/8/2024
2.382.068/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .12/8/2024 15/8/2024
Nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, §

1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio
jurisprudencial condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou citação do repositório de(i)
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido
publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível na internet, com a
indicação da respectiva fonte; e  realização do cotejo analítico entre o acórdão(ii)
recorrido e o paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de viabilizar a arguição de
aplicação de solução jurídica diversa.

É cabível a fixação de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, para os recursos interpostos de decisões
/acórdãos publicados já na vigência desse Diploma Legal (18/3/2016), nos termos do 
Enunciado Administrativo n. 7/STJ: "Somente nos recursos interpostos contra decisão
publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do NCPC".

No mesmo sentido:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS ACOLHIDOS,
SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual o
marco temporal para a aplicação das normas do Código de Processo Civil de 2015, a
respeito da fixação e da distribuição dos honorários de sucumbência, é a data da
prolação da sentença/acórdão que os impõe.

2. Somente no julgamento de recursos interpostos contra decisões
publicadas a partir de  é possível a majoração de honorários previamente18/3/2016
fixados, na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

[...]
6. Embargos de declaração acolhidos, em parte, para, sanando a apontada

omissão, indeferir o pedido de condenação do embargado em honorários
sucumbenciais recursais.

(EDcl no AgInt nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.640.045
/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em , DJe de 9/8/2022

; sem grifos no original.)12/8/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MARCO TEMPORAL PARA A
APLICAÇÃO DO CPC/2015. PUBLICAÇÃO DO JULGAMENTO.
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MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Uma vez certo que os direitos subjetivos decorrem da concretização dos
requisitos legais previstos pelo direito objetivo vigente. Eventual direito aos
honorários advocatícios recursais será devido quando os requisitos previstos no art.
85, § 11, do CPC/2015 se materializam após o início de vigência deste novo Código.
Por isso, nos termos do Enunciado Administrativo n. 7/STJ: "somente nos recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do
novo CPC".

2. No caso, a sentença foi proferida durante a vigência do CPC/1973; 
porém, o acórdão a quo foi publicado durante a vigência do CPC/2015.

3. Logo, o pagamento de honorários advocatícios recursais é devido, pois
os requisitos do art. 85, § 11, do CPC/2015 foram preenchidos.

4. Embargos de divergência providos.
(EAREsp n. 1.402.331/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques,

Primeira Seção, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)9/9/2020 15/9/2020
 

Cito, ainda, na mesma linha: EDcl no AgInt no AREsp n. 2.358.584/RS,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe4/3/2024
de ; EDcl no AgInt no REsp n. 2.004.646/DF, relator Ministro Benedito7/3/2024
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; EDcl no REsp n.3/4/2023 11/4/2023
1.775.966/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,5/3/2020
DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.732.676/PE, relatora Ministra Assusete25/6/2020
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp28/3/2022 30/3/2022
n. 2.276.780/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .21/8/2023 23/8/2023
Portanto, em observância ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo

Civil, majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já
arbitrado (fl. 512), respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo,
bem como eventual concessão da gratuidade de justiça.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE o Recurso Especial, mas para
NEGAR-LHE PROVIMENTO na extensão conhecida.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 512),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.076.808 / PE
Número Registro: 2023/0186651-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08220093820214058300 8220093820214058300

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIAL LACERDA LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO RAMOS FIGUEIREDO - SP274197

RAFAEL RODRIGUES REBOLA - SP374828
VICTOR DA CRUZ VALDIVIA LOPES - SP374857
MARIANA DE FATIMA MARTINS FARIA - SP428798

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). RODRIGO RAMOS FIGUEIREDO, pela parte: RECORRENTE: COMERCIAL
LACERDA LTDA.

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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